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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : ARTHUR HENRIQUE PIRES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
EXECUÇÃO PENAL. RECONHECIMENTO DE FALTA GRAVE. 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR REGULAR. 
OBSERVÂNCIA DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. 
AUSÊNCIA DE AUDIÊNCIA DE JUSTIFICAÇÃO EM JUÍZO. 
DESNECESSIDADE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.  
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto pelo Ministério Público do Estado 
de Minas Gerais contra acórdão do Tribunal de origem que 
manteve a decisão de não reconhecimento de falta grave em 
desfavor do apenado, em razão da ausência de audiência de 
justificação em juízo, apesar da instauração e regularidade de 
procedimento administrativo disciplinar (PAD) no qual foram 
assegurados os princípios do contraditório e da ampla defesa.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se a ausência 
de audiência de justificação em juízo invalida o reconhecimento 
de falta grave, mesmo com a regular realização de procedimento 
administrativo disciplinar (PAD); e (ii) verificar se a decisão 
recorrida está em conformidade com a jurisprudência 
consolidada do Superior Tribunal de Justiça.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Superior Tribunal de Justiça já consolidou o entendimento 
de que a realização de audiência de justificação em juízo é 
desnecessária para o reconhecimento de falta grave quando o 
procedimento administrativo disciplinar assegurou ao apenado o 
contraditório e a ampla defesa, com a participação de defesa 
técnica (HC 333.233/SP, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta Turma, 
DJe 6/11/2015; AgRg no HC 709.273/SP, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, DJe 21/3/2022).
4. A ausência de audiência de justificação em juízo não configura 
nulidade, considerando o princípio pas de nullité sans grief, 
desde que o apenado tenha tido plena oportunidade de exercer 
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sua defesa no âmbito administrativo.
5. O voto vencido do acórdão recorrido destaca que o apenado 
foi devidamente advertido de seus direitos no PAD e assistido 
por defensor técnico registrado na Ordem dos Advogados do 
Brasil, confirmando a regularidade do procedimento e a 
observância das garantias constitucionais.
6. A jurisprudência desta Corte reconhece que o contraditório e a 
ampla defesa assegurados no âmbito do PAD tornam válida a 
homologação da falta grave, dispensando a necessidade de 
nova oitiva judicial (AgRg no HC 679.421/SP, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 8/10/2021).
7. Assim, o acórdão recorrido destoa da jurisprudência 
consolidada desta Corte ao desconsiderar a validade do PAD e 
condicionar o reconhecimento da falta grave à realização de 
audiência de justificação em juízo.   
IV. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, dar provimento ao recurso especial, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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sua defesa no âmbito administrativo.
5. O voto vencido do acórdão recorrido destaca que o apenado 
foi devidamente advertido de seus direitos no PAD e assistido 
por defensor técnico registrado na Ordem dos Advogados do 
Brasil, confirmando a regularidade do procedimento e a 
observância das garantias constitucionais.
6. A jurisprudência desta Corte reconhece que o contraditório e a 
ampla defesa assegurados no âmbito do PAD tornam válida a 
homologação da falta grave, dispensando a necessidade de 
nova oitiva judicial (AgRg no HC 679.421/SP, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 8/10/2021).
7. Assim, o acórdão recorrido destoa da jurisprudência 
consolidada desta Corte ao desconsiderar a validade do PAD e 
condicionar o reconhecimento da falta grave à realização de 
audiência de justificação em juízo.   
IV. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 

 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de Minas Gerais (Agravo em Execução Penal n. 
1.0231.17.007657-5/003 ).

Consta dos autos que o Juízo de Execuções Criminais deixou de 
reconhecer a prática de falta grave em desfavor do recorrido.

Interposto agravo em execução pelo Ministério Público do Estado de 
Minas Gerais, o Tribunal de origem negou provimento ao recurso. O acórdão recebeu 
a seguinte ementa (e-STJ fl. 68):

AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL – RECURSO MINISTERIAL – 
RECONHECIMENTO DE FALTA GRAVE – IMPOSSIBILIDADE – 
AUSÊNCIA DA REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE JUSTIFICAÇÃO – 
OFENSA AOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA 
DEFESA – NULIDADE NÃO ARGUIDA PELO ENTE MINISTERIAL – 
PREJUÍZO AO SENTENCIADO – RECURSO DESPROVIDO.

- Sobrevindo notícia da prática de falta grave, deve o magistrado da 
origem designar a devida audiência de justificação para a apuração 
dos fatos.

- Todavia, não tendo a acusação arguido a preliminar, é vedado ao 

Tribunal declarar a nulidade em prejuízo do apenado, razão pela qual 

mostra-se viável a manutenção da decisão a quo que deixou de 

reconhecer a falta grave, com fulcro no enunciado da Súmula 160 do 

STF.

 

No presente recurso especial, interposto com fundamento no art. 105, 
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III, a, da Constituição Federal, aponta o Ministério Público Estadual violação 
dos arts. 50, VII e 118, §2º, ambos da Lei n. 7.210/1984, visto que "a Câmara 
julgadora, não obstante a ausência de designação de audiência de justificação, 
desconsiderou que houve prévio procedimento administrativo disciplinar, com 
observância do contraditório e da ampla defesa, bem como ao devido processo 
legal." (e-STJ fls. 93-94).

Requer, assim, o conhecimento e provimento do recurso, para que seja 
reformado o acórdão recorrido, com o reconhecimento da falta grave em desfavor do 
recorrido.

Apresentadas as contrarrazões e admitido na origem, manifestou-se o 
Ministério Público Federal pelo provimento do recurso especial.

É o relatório.
 

VOTO

Sobre o objeto da controvérsia, trago trechos do voto vencedor que 
conduziu o acórdão vergastado (e-STJ fls. 71-73):

[...]

Analisando detidamente os autos, verifica-se que não obstante a 
análise da questão pela esfera administrativa, por meio da instauração 
de procedimento administrativo disciplinar, não houve a designação da 
devida audiência de justificação para a apreciação da demanda no 
âmbito judicial.

No caso em apreço, o Juízo da origem deixou de reconhecer as 
possíveis faltas graves, sem a designação da audiência de justificação.

Contudo, o Órgão Ministerial não suscitou a nulidade da decisão frente 
à ausência de audiência de justificação, limitando-se a requerer, na 
espécie, o reconhecimento da falta grave, com fulcro nos elementos 
informativos colhidos na alçada administrativa.

Pois bem.

É cediço que a notícia da prática de eventual falta grave resulta na 
necessidade de designação da audiência de justificação para 
apuração judicial dos fatos.

Nesse viés, tem-se que a oitiva do reeducando em Juízo para o 
reconhecimento da falta grave pela alçada judicial é 
imprescindível para assegurar ao sentenciado os direitos ao 
contraditório e à ampla defesa.

Dessa sorte, não realizada a audiência de justificação e nem arguida 
tal nulidade pela acusação em seu recurso, mostra-se inviável o 
reconhecimento da falta grave e também a decretação da nulidade do 
feito para determinar a realização do ato. 

[...]

Assim, ainda que presente a nulidade da falta de audiência de 
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justificação, tenho que a referida preliminar não pode ser reconhecida 
de ofício, isso porque eventual decisão decretando a nulidade e 
determinando a designação de audiência de justificação para oitiva do 
reeducando, configuraria verdadeira reformatio in pejus indireta, uma 
vez que este não teve a falta grave reconhecida em seu desfavor pela 
Juíza da Execução.

[...]

Portanto, considerando que o ente ministerial deixou de suscitar a 
preliminar de nulidade quanto a ausência de audiência de justificação, 
a manutenção da decisão a quo é medida cabível, a fim de obstar a 
reformatio in pejus indireta.

 

Esta Corte já consolidou o entendimento no sentido de 
ser "desnecessária a realização de audiência de justificação para homologação de 
falta grave, se ocorreu a apuração da falta disciplinar em regular procedimento 
administrativo, no qual foi assegurado, ao reeducando, o contraditório e ampla 
defesa, inclusive com a participação da defesa técnica" (HC 333.233/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 6/11/2015).

Ainda, no mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FALTA GRAVE. 
PRAZO PRESCRICIONAL DE 3 (TRÊS) ANOS. NÃO OCORRÊNCIA. 
INFRAÇÃO DISCIPLINAR HOMOLOGADA. NULIDADE 
DECORRENTE DA AUSÊNCIA DO SENTENCIADO NA AUDIÊNCIA 
DE INQUIRIÇÃO DAS TESTEMUNHAS E AUSÊNCIA DE OITIVA 
JUDICIAL DO APENADO QUE FOI DEVIDAMENTE ACOMPANHADO 
DE DEFESA TÉCNICA NO ÂMBITO DO PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO. CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA 
ASSEGURADOS. DESNECESSIDADE DE NOVA OITIVA. 
TIPICIDADE DA CONDUTA CONFIGURADA. DESCLASSIFICAÇÃO. 
DISCUSSÃO QUE DEMANDARIA O REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INADMISSIBILIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO.

1. Segundo a jurisprudência desta Corte, na apuração de falta 
disciplinar de natureza grave deve ser aplicado o prazo prescricional 
previsto no inciso VI do art. 109 do Código Penal, ou seja, após a 
vigência da Lei n. 12.234/2010, o prazo prescricional a ser considerado 
é de 3 (três) anos.

2. Conforme destacado pelas instâncias ordinárias, "a sindicância 
administrativa, a despeito de observar o devido processo legal, não 
possui o mesmo rigor que o processo judicial, notadamente quanto à 
presença do agravante nos atos diversos do interrogatório. Assim, o 
direito de presença nestes casos é relativizado, mesmo porque a 
participação do advogado nos atos permitiu o exercício do contraditório 
e da ampla defesa" (e-STJ fl. 22), incidindo na espécie o postulado pas 
de nullité sans grief.

3. De acordo com a jurisprudência desta Corte, "é desnecessária nova 
oitiva do apenado em juízo antes da homologação da falta grave se a 
ele foi oportunizado manifestar-se no âmbito do procedimento 
administrativo instaurado para apuração da infração disciplinar, 
devidamente acompanhado de defesa técnica" (HC n. 321.366/SP, 
Ministro Gurgel de Faria, Quinta Turma, DJe 3/8/2015), o que foi 
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atendido na espécie.

4. Uma vez reconhecida a tipicidade da conduta, classificada como 
falta grave, qualquer discussão acerca da configuração da infração 
disciplinar ou até mesmo sua desclassificação para falta de natureza 
média demandaria o reexame de matéria fático-probatória dos autos, 
incabível em habeas corpus.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 709.291/SP, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 24/5/2022, DJe de 27/5/2022, 
grifou-se.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. POSSE DE APARELHO CELULAR EM ESTABELECIMENTO 
PRISIONAL. FALTA GRAVE. AFASTAMENTO/DESCLASSIFICAÇÃO. 
VIA ELEITA INADEQUADA. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. PERÍCIA. PRESCINDIBILIDADE. REGRESSÃO DE 
REGIME. INFRAÇÃO APURADA EM PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR - PAD. OITIVA JUDICIAL. 
DISPENSÁVEL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Diante da fundamentação apresentada no voto condutor do acórdão 
recorrido, o afastamento ou desclassificação da infração disciplinar 
praticada pelo paciente (art. 50, VII, da Lei de Execução Penal - LEP) 
demanda o reexame de matéria fático-probatória, inadmissível na via 
estreita do habeas corpus.

2. "A jurisprudência deste Tribunal Superior é pacífica no sentido de 
ser prescindível, para a configuração da falta grave, a realização de 
perícia no aparelho telefônico ou nos componentes essenciais, dentre 
os quais o 'chip', a fim de demonstrar o funcionamento" (HC 
652.528/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 
5/5/2021).

3. O entendimento desta Corte é pacífico no sentido de ser 
dispensável a oitiva judicial do apenado, se ele foi previamente ouvido 
em procedimento administrativo, com observância do devido processo 
legal.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 709.273/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 15/3/2022, DJe de 21/3/2022, grifou-se.)

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FALTA GRAVE. 
HOMOLOGAÇÃO APÓS REGULAR PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PRÉVIA OITIVA JUDICIAL DO 
APENADO. PRESCINDIBILIDADE. DECISÃO DO JUIZ DA 
EXECUÇÃO FUNDAMENTADA. VERIFICAÇÃO DA LEGALIDADE 
DOS ATOS E DECISÕES ADMINISTRATIVAS. 
DESOBEDIÊNCIA/DESRESPEITO AOS AGENTES 
PENITENCIÁRIOS, COM SUBVERSÃO DA ORDEM E DISCIPLINA 
CARCERÁRIAS. FALTA GRAVE. PERDA DOS DIAS REMIDOS. 
REGRESSÃO DE REGIME. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA 
NOVOS BENEFÍCIOS. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. In casu, entendeu a Corte de origem caracterizada a falta grave, 
haja vista que o ora agravante praticou ato de desobediência, 
ressaltando-se que [...] os depoimentos dos servidores evidenciam que 
o sentenciado se recusou a ficar no pavilhão habitacional, agindo com 
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indisciplina em relação às regras recebidas quando de sua inclusão no 
sistema penitenciário.

2. De fato, consolidou-se nesta Superior Corte de Justiça 
entendimento no sentido de que a desobediência caracteriza falta 
grave. Precedentes.

3. Registre-se entendimento deste Tribunal no sentido de que a prova 
oral produzida, consistente em declarações coesas dos agentes de 
segurança penitenciária se mostraram suficientes para a 
caracterização da falta como grave [...]. A Jurisprudência é pacífica no 
sentido de inexistir fundamento o questionamento, a priori, das 
declarações de servidores públicos, uma vez que suas palavras se 
revestem, até prova em contrário,de presunção de veracidade e de 
legitimidade, que é inerente aos atos administrativos em geral. (HC n. 
391.170, Rel. Min. NEFI CORDEIRO, julgado em 1º/8/2017, publicado 
em 7/8/2017). Na mesma linha de entendimento: HCn. 334.732, Rel. 
Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, julgado em 
17/12/2015,publicado em 1º/2/2016.

4. Ainda, segundo jurisprudência desta Corte, é desnecessária nova 
oitiva do apenado em juízo antes da homologação da falta grave se a 
ele foi oportunizado manifestar-se no âmbito do procedimento 
administrativo instaurado para apuração da infração disciplinar, 
devidamente acompanhado de defesa técnica [...] HC 321.366/SP, 
Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, Quinta Turma, DJe 3/8/2015).

5. Na espécie, o executado foi regularmente ouvido e contou com 
assistência de advogado, não havendo que falar em cerceamento de 
defesa, nem em falta de autodefesa.

6. Cabe ao Juiz da Execução verificar a legalidade dos atos e decisões 
administrativas, reservando-se à autoridade disciplinar (diretor do 
PAD) as tarefas de tipificar e classificar a infração disciplinar (arts. 47, 
48, parágrafo único e 54 da LEP).

7. Na hipótese vertente, o Juiz verificou a regularidade do 
procedimento e reportou-se às provas, não havendo que falar em 
ausência de fundamentos. Outrossim, explicou que o executado agiu 
com indisciplina, desobedecendo ordens, por duas vezes, 
comportamento que, segundo ampla jurisprudência desta Corte, é 
considerado falta grave, acarretando a regressão de regime, a perda 
de dias remidos até o máximo de 1/3 e a interrupção do prazo para 
novos benefícios da execução.

8. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 679.421/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 5/10/2021, DJe de 8/10/2021, 
grifou-se.)

 

No voto vencido do acórdão recorrido, ficou consignando que "o 
reeducando foi advertido dos seus direitos condicionais antes de ser ouvido, sendo 
assistido, naquela oportunidade, pelo Defensor Técnico da Unidade Prisional. Após 
consulta ao site da OAB/MG, é possível verificar que o referido profissional possui 
inscrição na Ordem dos Advogados." (e-STJ fl. 74).

Dessa forma, a ausência de justificação em juízo não é causa de 
nulidade do PAD, tendo em vista que foram respeitados o contraditório e a ampla 
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defesa, não tornando nula, portanto, a homologação da falta grave.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial para, reformando 
o acórdão impugnado, reconhecer a falta de natureza grave em desfavor do 
recorrido, com a consequente regressão do regime prisional.

É o voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0442487-3 REsp 2.113.333 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00765750820178130231  05873477420238130000  10231170076575003  
10231170076575004  5873477420238130000  765750820178130231

PAUTA: 18/02/2025 JULGADO: 18/02/2025

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : ARTHUR HENRIQUE PIRES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Falta Grave

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso especial,  nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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